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Resumo 

Este trabalho tem como objetivo trazer uma proposta de indicadores de inovação aberta em 

consonância com o marco de inovação para ICTs. Para tanto, buscou-se observar os aspectos de 

implantação dos mecanismos de gestão do marco de inovação que incentivam a pesquisa científica 

e tecnológica no ambiente produtivo, voltados às atividades de inovação das universidades e ICTs. 

A metodologia adotada foi pesquisa bibliográfica e documental, sendo o caráter da pesquisa 

eminentemente exploratório. Já a natureza da pesquisa foi aplicada. Para isso, traçou-se um 

panorama da Tríplice Hélice com as interações entre diferentes atores como universidades, 

indústrias e governos; os principais pontos do marco legal de inovação no tocante à  atividades de 

inovação das universidades e ICTs; os conceitos sobre transferência de tecnologia e sua 

importância no processo de pesquisa de uma organização; as bases que fundamentam a inovação 

aberta com seus pressupostos. Foi estabelecida uma análise comparativa que permitiu identificar 

uma correlação entre os atributos utilizados para qualificar as categorias de indicadores de 

inovação aberta, as medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo bem como as diretrizes que orientam as políticas de inovação nas ICTs, 

constantes no marco de inovação, que fazem referência ao preconizado na  rervisão da literatura 

por inovação aberta. Conclui-se que diretrizes, medidas ou iniciativas sedimentadas no marco de 

inovação, que correlacionadas a categorias de indicadores pré-estabelecidos de inovação aberta, 

podem se transformar em idicadores para avaliação do nível de Inovação aberta em ICTs, 
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1 Introdução 

 

A inovação, hoje em dia, possui caráter estratégico para as organizações. Segundo Penrose 

(1959), a inovação garante vantagens competitivas às empresas em seus mercados e, algumas vezes, 

novas oportunidades para gerar processos de diversificação. Diante disso, uma nova dinâmica é 

estabelecida e incorporada nas organizações, gerando a necessidade de aquisição de novos 

conhecimentos, novas tecnologias, nova processos, novos modelos de gestão e novas ideias. 

Mas, para que isso aconteça, ganha importância o estabelecimento de relações entre 

instituições dos setores público e privado de modo a dinamizar a geração de desenvolvimento 

tecnológico (FREEMAN, 1995). Com o advento do modelo da Tríplice Hélice de Henry Etzkovitz 

(1994) que preconiza o modelo de inovação com base na relação governo-universidade-indústria, as 

interações entre esses três entes têm sido vistas como fundamentais para o desenvolvimento da 

inovação.  

Diante desse cenário, o Brasil tem criado marcos legais e regulatórios buscando aperfeiçoar 

essa relação e fomentar o desenvolvimento tecnológico. Um dos mais importantes desses marcos foi 

a Lei de Inovação (LEI 10.973 de 02/12/2004) que ditou as bases para a criação dos Núcleos de 

Inovação Tecnológica (NITs) (BRASIL, 2004). A institucionalização desses núcleos tem por 

finalidade a gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas as atribuições 

previstas na Lei de Inovação. Com o advento do novo marco da Lei de Inovação (LEI 13.243 de 

11/01/2016), que altera o marco já estabelecido, houve um fortalecimento da figura dos NITs, 

alterando a sua finalidade, lhe imputando novas atribuições e responsabilidades, exigindo um ente 

mais ativo nos sistemas de inovação (BRASIL, 2016). 

Dando prosseguimento à instrumentalização das ICTs para o desenvolvimento das 

atividades que fomentem a inovação, faz-se necessário estabelecer políticas de propriedade 

intelectual e inovação que impulsionem a interação entre os setores público e privado como 

preconiza o modelo da Tríplice Hélice (ETZKOWITZ & LEYDESDORFF, 2000).  

As políticas de inovação dispõem sobre a organização e a gestão dos processos que orientam 

a transferência de tecnologia e a geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância com 

as prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e 

tecnológica nacional (LEI 13.243, 2016).  Isso faz com que haja uma interação mais eficaz entre os 

entes envolvidos na Tríplice Hélice. 

Sendo assim, faz-se necessário que a nova dinâmica inovativa também esteja alinhada ao 

desenvolvimento organizacional, abrindo espaço para gestões mais modulares e flexíveis 

(CHESBROUGH, 2006; PITASSI, 2012). Então, o desenvolvimento de parcerias entre as 

organizações criam uma oportunidade estratégica que permite o surgimento de novos valores e 

competências, gerando um novo tipo de inovação que busca um caminho de mão dupla em que 

conhecimento e recursos tramitam continuamente, a chamada inovação aberta (IA) (LIU; ZHENG, 

2011). Desta forma, torna-se necessário a identificação dos fatores de influência da inovação aberta 

nas organizações para a criação de um ambiente propício à inovação, salientando que estratégias 

que são bem definidas e alinhadas aos conceitos e diretrizes da inovação aberta fazem com que os 

objetivos organizacionais sejam alcançados (SAEB; FOSS, 2015). 

Diante desse panorama, o presente estudo tem como objetivo responder ao seguinte 

problema de pesquisa: De que forma diretrizes, medidas ou iniciativas sedimentadas no marco de 

inovação podem se transformar em indicadores para avaliação do nível de Inovação aberta em 

ICTs? Para tanto, buscou-se observar os aspectos de implantação dos mecanismos de gestão do 

novo marco de inovação, com seus artigos que trazem luz às ações e incentivos à participação das 

ICTs  nos processos de inovação. 

 

2 Referencial Teórico 

 

2.1 A Tríplie Hélice 
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Proposto por Etzkowitz e Leydesdorff, o modelo da Tríplice Hélice preconiza um sistema de 

inovação sustentado a partir das relações entre três entes: O governo, a universidade e a empresa 

(ETZKOWITZ, 1994). Então, a produção de inovação deixa de ser centrada apenas na indústria. As 

universidades são centros da produção de inovação e de formação de profissionais de alto nível 

devido à pesquisa e desenvolvimento de tecnologias, congregando pessoas e conhecimentos 

especializados. As empresas impulsionam o processo a partir da necessidade de atendimento de 

suas demandas. O governo é caracterizado como agente facilitador, promovendo o incentivo à 

pesquisa e reduzindo os entraves burocráticos para facilitar o fomento à inovação (ETZKOWITZ; 

ZHOU, 2017). 

Mesmo assim, por ser um modelo evolucionário, a Tríplice necessita da ação simultânea 

desses três agentes para que aconteça. Para isso, são necessárias que algumas fases ou objetivos 

intermediários sejam alcançados. Segundo Golveia et al. (2009), as iniciativas para implementação 

da Tríplice Hélice no Basil são as seguintes: Fundações nas universidades para gestão de contratos 

com empresas, incubadoras de empresas, parques tecnológicos, tecnópolis e escritório de 

transferência de tecnologia. 

Então, mesmo diante de tais iniciativas para que a universidade efetive seu papel como 

agente empreendedor, é necessária uma análise de outros aspectos que fazem com que esse objetivo 

seja alcançado, como, por exemplo, o marco da inovação no país, tratado a seguir. 

 

2.2 O Marco da Inovação: Principais Pontos 

 

O marco da inovação no Brasil é descrito pela lei de nº 10.974, publicado em 2 de dezembro 

de 2004 e atualizado pela lei nº 13.243, publicado em 11 de janeiro de 2016, tem por finalidade 

dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com 

vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do 

sistema produtivo nacional e regional do País.  

De acordo com o SEBRAE (2018), no tocante às atividades de inovação das universidades e 

ICTs, o marco trouxe os seguintes pontos importantes: 

 Estímulos à constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de 

cooperação que envolvam empresas, instituições de ciência e tecnologia (ICT’s) e 

entidades privadas sem fins lucrativos; 

 Autorização às ICT’s públicas integrantes da administração pública indireta, às 

agências de fomento, às empresas públicas e às sociedades de economia mista a 

participarem minoritariamente do capital social de empresas; 

 Os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) poderão ser constituídos com 

personalidade jurídica própria, como entidade privada sem fins lucrativos, inclusive 

sob a forma de fundação de apoio; 

 O poder público manterá mecanismos de fomento, apoio e gestão adequados à 

internacionalização das ICT´s públicas, que poderão exercer fora do território 

nacional atividades relacionadas com ciência, tecnologia e inovação; 

 Regulamentação dos instrumentos jurídicos de parcerias para a pesquisa, o 

desenvolvimento e a inovação: termo de outorga, acordo de parceria para pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, convênio para pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

 Facilidades para a transferência de tecnologia de ICT pública para o setor privado; 

 Dispensa de licitação para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e 

desenvolvimento. No caso de obras e serviços de engenharia o valor limite passa de 

R$ 15 mil para R$ 300 mil; 

 Documentação exigida para contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento 

poderá ser dispensada, no todo ou em parte, desde que para pronta entrega ou até o 

valor de R$ 80 mil; 
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 Autorização para a administração pública direta, as agências de fomento e as ICT’s 

apoiarem a criação, a implantação e a consolidação de ambientes promotores da 

inovação; 

 Prestação de contas simplificada, privilegiando os resultados obtidos nos acordos de 

parceria e convênios para pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

 Possibilidade de transposição, remanejamento ou transferência de recursos entre 

categorias de programação nas atividades de ciência, tecnologia e inovação, de até 

20% do valor do projeto, sem necessidade de anuência prévia da concedente; 

 Os direitos de propriedade intelectual podem ser negociados e transferidos da 

instituição de ciência e tecnologia (ICT) para os parceiros privados, nos projetos de 

cooperação para a geração de produtos inovadores. 

Verificando diretamente no texto do marco de inovação (BRASIL, 2016), especificamente 

no capítulo referente ao estímulo à participação das ICTs no processo de inovação, podemos tirar os 

seguintes artigos que denotam ações ou iniciativas a serem desempenhadas: 

 Celebrar contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de 

direito de uso ou de exploração; 

 Obter o direito de uso ou de exploração de criação protegida; 

 Prestar a instituições públicas ou privadas serviços técnicos especializados nas 

atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 

produtivo; 

 Celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas para realização de 

atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de 

tecnologia, produto, serviço ou processo; 

 Instituir sua política de inovação, dispondo sobre a organização e a gestão dos 

processos que orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no 

ambiente produtivo; 

Segundo Silvio et al. (2018), o novo marco legal sedimenta o conceito de “ambientes 

promotores de inovação” que são espaços que estimulam a inovação, peculiares à economia do 

conhecimento, Todos esses aspectos sedimentam também a Tríplice Hélice e fomenta a 

transferência de tecnologia, como será verificado no tópico seguinte. 

 

2.3 A Transferência de Tecnologia 

 

A transferência de tecnologia é o processo de aquisição, desenvolvimento e uso de 

conhecimentos tecnológicos pelos indivíduos que o geraram (LIMA, 2004). Também pode definido 

como um conhecimento que é produzido por uma parte e seu acesso é transferido para terceiros que 

o adaptam para serem utilizados em um determinado processo de produção (DHAR; & JOSEPH, 

2016). Nesse contexto, Cysne (2005) diz que o intercâmbio de ideias, experiências e habilidades 

entre a academia e a indústria é parte vital da missão de pesquisa em uma organização, de modo a 

assegurar os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D),  

Essa aproximação entre o setor produtivo e a academia pode se dar através de pesquisas 

conjuntas, licenciamento de patentes de titularidade das universidades e da gestão de spin-offs 

acadêmicos. Esse tipo de relacionamento faz com que as universidades sejam estimuladas a 

trabalhar com o empreendedorismo, promovendo a pesquisa e extensão e viabilizando formas de 

apoio ao desenvolvimento econômico (GARNICA; TORKOMIAN, 2009). 

Pela grande importância do processo de transferência de tecnologia, ela deve vir descrita nos 

objetivos principais dos NITs (TOLEDO, 2009). Diante disso, surgem os escritórios de 

transferência de tecnologia que são formados por profissionais qualificados e que direcionam as 

pesquisas à realidade dos negócios para a produção de tecnologias comercialmente viáveis e que 

geram inovação (AMORIM & AGOSTINHO, 2015). 
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Portanto, pela necessidade do gerenciamento da propriedade intelectual e das inovações 

oriundas das ICTs, bem como do papel desempenhado pelos escritórios de transferência de 

tecnologia, é necessário que um acompanhamento seja realizado de modo que se confirme se a 

inovação está sendo colocada em prática, visando um gerenciamento da sua evolução e 

possibilidade de avaliação.  Apesar disso, segundo Endeavour (20016), é necessário saber que tipo 

de inovação está sendo medido. Saber o tipo de inovação ajuda na construção do seu indicador e no 

desdobramento de seus elementos de mensuração e no uso para as decisões. 

 

2.4 A Inovação Aberta: Características e indicadores 

 

Este conceito foi proposto por Henry Chesbrough (2003) e pode ser descrito como um 

processo de inovação onde as organizações buscam parcerias para colaborar na prospecção de 

ideias, processos e pesquisas, através de tecnologias e recursos do ambiente externo, com o objetivo 

de melhorar o desenvolvimento de seus produto e serviços, gerando um ambiente onde todos os 

participantes se beneficiam dos resultados.  

Segundo Gassmann e Enkel (2004), fazer inovação aberta significa que uma organização 

precisa abrir suas sólidas fronteiras para deixar conhecimento de valor fluir com o objetivo de criar 

oportunidades para cooperação entre parceiros, clientes e/ou fornecedores.  

No contraponto da ideia de inovação aberta, temos a inovação fechada onde a organização 

vai controlar todas as fases do processo de inovação, desde o projeto, desenvolvimento até a fase de 

gerar negócios. Nesse tipo de inovação, a organização pode controlar e garantir o seu padrão e 

manter sua inovação em sigilo. Segundo Stal et al. (2014), neste tipo de inovação, a área de P&D 

busca soluções basicamente através do trabalho de sua equipe e, eventualmente, algum 

conhecimento específico, em uma universidade ou instituto de pesquisa, mas com todos os cuidados 

quanto ao sigilo das informações. 

Optar por inovação aberta significa uma mudança de mentalidade em relação à inovação. 

Segundo Chesbrought (2003), na mudança para práticas de inovação aberta, a organização deixa de 

lado uma parte do controle do processo inovativo para poder acessar ideias e conhecimentos 

externos.  

Outra afirmativa que ratifica o caráter de permeabilidade de conhecimentos da inovação 

aberta é proferida por Tidd e Bessant (2015) segundo os quais, à medida que as organizações 

adotam este tipo de abordagem mais intensamente, aumentam as possibilidades de envolver uma 

comunidade maior de stakeholders – fornecedores, usuários e outras partes interessadas. Fora isso, a 

reunião das idéias dos usuários finais não apenas melhora a qualidade do projeto final, mas também 

acelera a difusão da inovação. 

Mesmo assim, as organizações não implementam todas essas práticas voltadas para a 

inovação aberta simultaneamente, havendo diversos níveis de implementação da inovação aberta. 

Segundo a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - OCDE (2008), o 

grau de abertura pode variar em função de vários fatores como a importância da tecnologia para a 

empresa e setor, a estratégia adotada, as características do segmento, entre outros. 

Facci e Brand (2015) salientam que a inovação aberta não obriga simplesmente as 

organizações a intensificarem suas relações ao longo dos processos de inovação com outras 

entidades externas e sim, formatarem um modelo de negócio que funcione como um dispositivo 

cognitivo onde as decisões sobre inovação serão avaliadas e tomadas. 

Em um trabalho realizado por Rosa et al. (2018), estabeleceu-se seis indicadores viáveis 

para o desenvolvimento e direcionamento da pesquisa de inovação para as empresas de base 

tecnológicas e para as práticas da inovação aberta: 

 Organização: relacionado  ao entendimento do trabalho e relacionamento com  a 

comunidade, outras ICTs  e parceiros; 

 Colaboração: relacionado à colaboração de dentro para fora e colaboração de fora 

para dentro com as partes interessadas; 
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 Ambiente/Cultura da Inovação: relacionado a promoção de um ambiente de 

fortalecimento da inovação; 

 Estratégia: relacionado ao planejamento efetivo e organizado da inovação; 

 Sucesso: relacionado aos resultados positivos da inovação e suas práticas; 

 Conhecimento: relacionado ao estabelecimento de uma rede de informações em 

inovação . 

A intenção desses indicadores era classificar escalas de empresas mais ou menos inovadoras 

e praticantes da inovação aberta. A ideia é atribuir pesos às categorias de indicadores e esses pesos 

eram atribuídos de acordo com o segmento pesquisado (ROSA, 2018). 

Em outro trabalho, realizado por França et al. (2019), propôs a análise de cinco constructos 

de inovação aberta, com suas respectivas sentenças, que são os seguintes: estabelecimento de 

parcerias, desenvolvimento de produtos por licenciamento e patentes, spin-in e spin-off, corporate 

venture e cadeia de valor. Além desses, há também os que são propulsores e necessários à inovação 

aberta: redes de conhecimento e perfil inovador. 

Independente dos indicadores estabelecidos para avaliar as práticas adotadas, mais 

importante é a existência de uma inteligência estratégica dentro da empresa, responsável por buscar 

e identificar sistematicamente novas oportunidades e também por explorar as oportunidades 

identificadas, estabelecendo contatos e acordos (FERRO, 2019). 
 

 

3 Metodologia 
 

O presente artigo foi realizado a partir de uma pesquisa bibliográfica e documental. O 

caráter bibliográfico foi utilizado para reunir as informações e dados que serviram de base para a 

construção da investigação proposta a partir do tema aventado, ocorrendo análise de registros em 

documentos (artigos, dissertações e teses) de pesquisas realizadas anteriormente (GIL, 2008). Já na 

pesquisa documental foram utilizados materiais de fontes primárias, ou seja, que ainda não 

receberam tratamento analítico ou que podem ser reelaborados, mas que são fontes importantes de 

informações, complementando a pesquisa bibliográfica (GIL, 2008). 

O caráter da pesquisa é eminentemente exploratório, pois consiste na realização de um 

estudo para a familiarização do pesquisador com o objeto que está sendo investigado. Já a natureza 

da pesquisa é do tipo aplicada, pois investigou-se um problema que  se refere à aplicação de um 

conhecimento científico pré-existente (SEVERINO, 2008; MARCONI; LAKATOS, 2010).  

Em relação aos procedimentos adotados, primeiro buscou-se identificar, através do 

levantamento bibliográfico, quais são os conceitos que dão embasamento teórico aos condicionantes 

de inovação aberta, bem como a identificação de artigos que tratam diretamente da identificação de 

categorias de indicadores que direcionam a pesquisa e inovação para as práticas de inovação aberta. 

Em um segundo momento, foram analisadas as respectivas ações que balizam o estabelecimento da 

inovação, de acordo com o marco da inovação.  

Com a reunião desses elementos, esse estudo propõe a criação de uma estrutura com os tipos 

de iniciativas (indicadores) baseados em inovação aberta que exemplificam a aplicação da mesma 

de forma estruturada, ainda que incompleta em alguns aspectos, levando em conta as características 

da inovação aberta elencadas no tópico anterior por Chesbrought (2006), os seis indicadores viáveis 

propostos por Rosa et al. (2018), as sentenças estabelecidas nos constructos de inovação elaborado 

por França et al. (2019), além de outras características levantadas na vasta literatura e associação 

com as dirertrizes e ações do marco da inovação relacionados com as ICTs. 

O resultado esperado é o estabelecimento de uma classe de indicadores de inovação 

aberta em consonância com o marco de inovação e os pressupostos e iniciativas da inovação 

aberta, Com isso, busca-se a possibilidade de averiguação da aplicação dos fatores que contribuem 

para a sua ocorrência, bem como sua influência no desempenho em inovação em ICTs, como um 

todo. 
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4 Resultados 
 

Indicadores são importantes, pois estabelecem uma correlação entre as diretrizes estratégicas 

e quais práticas estão acontecendo na realidade, de modo que se possa assegurar que essas mesmas 

diretrizes estejam incorporadas nos processos da organização. Segundo Frederiksen e Mathiassen 

(2005), também são úteis para descrever e avaliar situações atuais, planejar atuações futuras, ou 

comparar duas situações em períodos diferentes, auxiliando na compreensão de uma idéia de 

origem complexa. Neste caso, os indicadores propostos são de cunho qualitativo, pois expressam 

variáveis que não podem ser medidos, apenas constatados. 

Estabeleceu-se uma análise comparativa que permitiu identificar uma correlação entre os 

atributos utilizados para qualificar as categorias de indicadores de inovação aberta e as diretrizes do 

marco de inovação relacionados às ICTs, que fazem referência ao preconizado na  rervisão da 

literatura por inovação aberta. Então temos a seguinte correlação: 

 Ambiente de Inovação: Está relacionado no marco de inovação ao incentivo à 

constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência de 

tecnologia; 

 Organização: Está relacionado à instituição da política de inovação e para ações 

institucionais de capacitação de recursos humanos em empreendedorismo, gestão da 

inovação, transferência de tecnologia e propriedade intelectual; 

 Colaboração: Está relacionado no marco de inovação à celebração de acordos de 

parceria com instituições públicas e privadas para realização de atividades conjuntas 

de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, 

serviço ou processo e apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às 

atividades das ICTs e ao sistema produtivo; 

 Estratégia: Está relacionado no marco de inovação que as ICTs poderão apoiar a 

criação, a implantação e a consolidação de ambientes promotores da inovação, 

incluídos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas; 

 Corporate Venturing: Está relacionado no marco de inovação à autorização das 

ICTs de participar minoritariamente do capital social de empresas, com o propósito 

de desenvolver produtos ou processos inovadores e o apoio a empresas e startups a 

utilização de convênios como FINEP, FNDCT, CNPq e as Agências Financeiras 

Oficiais de Fomento; 

 Conhecimento: Está relacionado no marco de inovação à promoção da cooperação e 

interação entre os entes públicos, entre o setor público e privado e entre empresas, 

gerando fluxo de troca de conhecimentos;  

 Sucesso: Não está ligado diretamente ao marco de inovação, mas sim aos ganhos que 

são auferidos no decorrer do tempo ao colocar em prática as iniciativas de inovação 

aberta. 

Então, na tabela 1 são identificados doze indicadores em inovação aberta e a categorização 

destes: 

 

 

 
Tabela 1 – Categorização e indicadores de inovação aberta 

Categorias Indicadores de Inovação Aberta 

Ambiente de 

Inovação 

Fomento à cultura Interna da Inovação 

Organização de concursos ou Valorização de boas ideias vindas de sua comunidade ou de seus 

parceiros. 

Organização 
Planejamento estratégico das práticas de inovação. 

Capacitação de recursos humanos em empreendedorismo e gestão da inovação. 

Colaboração Auxilio ao inventor independente para o desenvolvimento de projetos e atividades de pesquisa. 
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Acordos de parceria ou prestação de serviço com empresas e outras entidades nacionais ou 

internacionais para a realização de pesquisa científica, tecnológica e inovação. 

Estratégia 
Criação de incubadoras de empresas, startups e spin-offs, centros de pesquisa, polos de inovação, 

centros para o funcionamento de empresas júnior e participação em parques tecnológicos. 

Corporate 

Venturing 

Convênios com entidades de fomento à criação de empresas e startups de base tecnológica, para 

apoiar a utilização das linhas de financiamento existentes. 

Participação minoritária no capital social de empresas 

Conhecimento 

Articulação, criação e fortalecimento de uma rede de informações, parceria e colaboração entre 

pesquisadores, empresários, instituições de ciência e tecnologia, agências de fomento e outros 

órgãos de governo. 

Sucesso 

 Competência e segurança para manter relacionamentos e trocar informações com outras 

organizações. 

Ganhos ao desenvolver produtos em parceria com empresas ou outras instituições. 

Fonte: Adaptado de Rosa et al.(2018) e  França et al. (2019) 
 

  

Esta categorização levou em consideração as fases que compõe o processo de pesquisa e 

desenvolvimento de uma organização, a direção da transferência de conhecimento pelas fronteiras 

da organização, a cultura de inovação fomentada e internalizada no ambiente organizacional e a 

consequente geração de valor pela adoção das práticas da inovação aberta. 

 

5 Considerações Finais 
 

A pesquisa mostrou como é possível correlacionar fatores de inovação aberta com 

iniciativas baseadas no marco de inovação para a identificação de pontos ou iniciativas que atestam 

se as práticas de inovação aberta estão sendo implementadas e mantidas em uma ICT. 

Se pensarmos a inovação aberta como uma mudança de postura da organização em relação à 

tecnologia, à inovação, aos interessados em adquirir conhecimentos e aos que desejam também 

oferecê-lo, traduzindo-se em práticas sedimentadas ao modelo de negócio, podemos pensar que a 

inovação aberta possui diversas fases de implementação até atingir uma estratégia de inovação 

aberta plena. 

Então, mesmo que haja implementação de uma ou outra categoria e com processos e rotinas 

já estabelecidos, a organização não pode ser considerada praticante da inovação aberta. Ela pode 

estar apenas adotando uma ou outra iniciativa isolada, demonstrando um grau de abertura, sem 

realmente ter uma estratégia baseada em inovação aberta. 

Mesmo com o proposto, sugere-se que novas pesquisas possam ser realizadas de modo a 

identificar novas iniciativas em inovação aberta que possam ser transformadas em indicadores, 

quando correlacionadas ao preconizado no marco de inovação.  
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